
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25618 - DF (2019/0364486-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EDNA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO DOS SANTOS - MS015482
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE.  AGRAVAMENTO DA SANÇÃO PROPOSTA PELA 
COMISSÃO PROCESSANTE MEDIANTE ADEQUADA MOTIVAÇÃO 
DA AUTORIDADE JULGADORA. POSSIBILIDADE. ART. 168 DA LEI N. 8.112/1190. 
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. CARATERIZAÇÃO DE HIPÓTESE PREVISTA NO 
ART. 132 DA LEI N. 8.112/1990. DISCRICIONARIEDADE DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA NA ESCOLHA DA PENALIDADE. SÚMULA 650/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É firme a orientação dessa Corte segundo a qual o servidor acusado no processo 
administrativo disciplinar defende-se dos fatos a ele imputados e não da tipificação 
legal relacionada. 
III - Nos termos do art. 168, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990, é lícito 
à Autoridade julgadora agravar a penalidade proposta pela Comissão 
processante, desde que o faça motivadamente, como ocorreu no caso.
IV - Esta Corte possui entendimento de que o mandado de segurança não é meio 
adequado para a análise da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade 
administrativa imposta a servidores públicos, por não admitir dilação probatória. 
V - Em processo administrativo disciplinar, quando verificado que a conduta imputada 
ao investigado configura hipótese na qual a lei impõe a pena de demissão, a 
Administração Pública não pode aplicar sanção mais branda, porquanto se trata de ato 
vinculado.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 29 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVANTE : EDNA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO DOS SANTOS - MS015482
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE.  AGRAVAMENTO DA SANÇÃO PROPOSTA PELA 
COMISSÃO PROCESSANTE MEDIANTE ADEQUADA MOTIVAÇÃO 
DA AUTORIDADE JULGADORA. POSSIBILIDADE. ART. 168 DA LEI N. 8.112/1190. 
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. CARATERIZAÇÃO DE HIPÓTESE PREVISTA NO 
ART. 132 DA LEI N. 8.112/1990. DISCRICIONARIEDADE DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA NA ESCOLHA DA PENALIDADE. SÚMULA 650/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É firme a orientação dessa Corte segundo a qual o servidor acusado no processo 
administrativo disciplinar defende-se dos fatos a ele imputados e não da tipificação 
legal relacionada. 
III - Nos termos do art. 168, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990, é lícito 
à Autoridade julgadora agravar a penalidade proposta pela Comissão 
processante, desde que o faça motivadamente, como ocorreu no caso.
IV - Esta Corte possui entendimento de que o mandado de segurança não é meio 
adequado para a análise da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade 
administrativa imposta a servidores públicos, por não admitir dilação probatória. 
V - Em processo administrativo disciplinar, quando verificado que a conduta imputada 
ao investigado configura hipótese na qual a lei impõe a pena de demissão, a 
Administração Pública não pode aplicar sanção mais branda, porquanto se trata de ato 
vinculado.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que denegou a 
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segurança, fundamentada na aplicação da Súmula 650/STJ e na ausência de direito 
líquido e certo.

Aponta a violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa ao 
argumento de ter sido demitida a servidora em razão de tipificação de conduta diversa 
da apontada no relatório da Comissão Processante, o que impossibilitou o adequado 
exercício de defesa.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado.

Impugnação às fls. 452/459e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, é firme a orientação desta Corte segundo a qual, nos termos do 

art. 168, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990, é admissível que a autoridade 
administrativa julgadora faça a correção quanto à tipificação legal manifestada pela 
comissão processante, a fim de melhor enquadrar os ilícitos funcionais 
comprovadamente praticados pelo servidor.

Nessa perspectiva, o seguinte julgado: 
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR FEDERAL. 
ARTÍFICE DE MECÂNICA. DPF/MJ. DEMISSÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. ART. 132 DA 
LEI N. 8.112/1990. IMPOSSIBILIDADE DE SANÇÃO DIVERSA DA 
DEMISSÃO. SÚMULA 650/STJ. AGRAVAMENTO DA SANÇÃO 
PROPOSTA PELA COMISSÃO PROCESSANTE MEDIANTE ADEQUADA 
MOTIVAÇÃO DA AUTORIDADE JULGADORA. POSSIBILIDADE. ART. 
168 DA LEI N. 8.112/1190. ORDEM DENEGADA.
1. A concessão da ordem, presente evidência documental trazida já com a 
exordial (prova pré-constituída), vai condicionada à incontestável 
demonstração de violação ao alegado direito líquido e certo da parte 
impetrante, por ato abusivo ou ilegal da indicada autoridade coatora. 
Inteligência do disposto no art. 1º da Lei n. 12.016/2009.
2. Tratando-se de infração funcional punível com demissão, o prazo a ser 
considerado para efeitos do cômputo da prescrição punitiva é o quinquênio 
legalmente previsto no art. 142, I, da Lei n. 8.112/1990;
por este prisma, entre a data de instauração do primeiro procedimento 
disciplinar, em 16 de setembro de 2009, e a efetiva aplicação da 
penalidade, em 30 de abril de 2014, transcorreu prazo inferior ao lustro 
legal.
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3. Não se declara a nulidade do procedimento disciplinar sem a 
demonstração de efetivo prejuízo à defesa. Precedentes.
4. A consolidada jurisprudência do STJ tem por inadequada a eleição da via 
mandamental para se rediscutir a suficiência do acervo probatório colhido 
no curso do processo disciplinar, em ordem a aferir se o impetrante praticou 
ou não as condutas ilícitas que lhe são imputadas. Precedentes.
5. Tipificada a conduta do ex-agente em hipótese prevista no art. 132 do 
Regime Jurídico dos Servidores da União, como foi o caso, lícito não se 
fazia à Autoridade Administrativa, mesmo a pretexto de valorar a 
proporcionalidade, aplicar penalidade diversa daquela cominada em lei. 
Incidência da Súmula 650/STJ.
6. Consoante se pode validamente extrair do disposto no art. 168, parágrafo 
único, da Lei n. 8.112/1990, é lícito à Autoridade julgadora, desde que o 
faça motivadamente, como ocorreu no caso, agravar a penalidade proposta 
pela Comissão processante, se convencida de que as provas nos autos 
infirmam as conclusões constantes do relatório produzido pelo trio 
processante.
Inteligência do disposto no art. 168, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990.
7. Ordem denegada.
(MS n. 21.220/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado 
em 23/3/2022, DJe de 1/4/2022 - destaques meus).

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REITOR DE 
UNIVERSIDADE FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PAD). PENA DE DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. IMPARCIALIDADE DOS MEMBROS DA COMISSÃO 
DE PAD QUE PARTICIPARAM DE OUTRAS COMISSÕES. CONTROLE 
JURISDICIONAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
EXAME DA REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE 
DO ATO. IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO DO MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
1. Processo administrativo disciplinar (PAD) que aplicou penalidade de 
demissão ao impetrante, professor e ex-Reitor de Universidade Federal, por 
concluir que o impetrante valeu-se do cargo que ocupava junto à 
Universidade para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública, ao assinar contrato com o Governo do Distrito 
Federal e subcontratos com Fundações ligadas à Universidade, utilizadas 
em desvio de finalidade, para que recursos do Distrito Federal fossem 
destinados a particulares, sem a realização de licitação. 2. O impetrante 
respondeu a quatro PADs por irregularidades constatadas ao tempo em que 
foi Reitor, sendo cada qual decorrente de um Relatório de Demandas 
Especiais (RDE) elaborado pela CGU (Controladoria-Geral da União). 
Embora os fatos sejam conexos e pudessem ser apurados em um único 
PAD, foram agrupados em 4 PADs por uma questão de eficiência, 
operando-se a interrupção da prescrição relativa a cada grupo de fatos com 
a abertura do respectivo PAD. Art. 142, parágrafo 3º, da Lei 8.112/90.
3. Não há parcialidade de membro da Comissão Processante apenas por 
compor outra Comissão Processante, que apura outros fatos pelos quais é 
investigado o mesmo servidor público. Precedente: MS 21859.
4. O exame da prova produzida no PAD foi feito de forma fundamentada 
pela autoridade impetrada, que concluiu pela participação dolosa do 
impetrante nos atos a ele imputados a partir dos elementos de prova 
indicados e sopesados no Relatório Final da Comissão processante, 
adotado pela autoridade impetrada.
5. O servidor acusado no processo administrativo disciplinar defende-se dos 
fatos a ele imputados e não da tipificação legal relacionada. O valimento do 
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cargo (art. 117, IX) ou a improbidade administrativa já levariam por si só à 
imposição da penalidade de demissão (art. 132, IV e XIII, da Lei 8.112/90), 
não havendo que se falar em nulidade se não houve prejuízo à ampla 
defesa do impetrante.
6. A avaliação da gravidade da infração efetuada em sede de Processo 
Administrativo Disciplinar, se não ultrapassa a esfera do proporcional e do 
razoável, como nos presentes autos, não se sujeita à revisão judicial.
7. Ordem denegada.
(MS n. 21.773/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 23/10/2019, DJe de 28/10/2019 - destaques meus).

 
 

Por fim, quanto ao alegado equívoco no enquadramento jurídico dos fatos e 
a desproporcionalidade quanto à pena de demissão aplicada,   esta Corte possui 
entendimento de que o mandado de segurança não é meio adequado para a análise da 
proporcionalidade e razoabilidade da penalidade administrativa imposta a servidores 
públicos, por não admitir dilação probatória.

Nessa lógica:
 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DELEGADO DE POLÍCIA. DESVIO 
DE ENTORPECENTES APREENDIDOS EM OPERAÇÃO POLICIAL. 
ATO DO GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO QUE APLICOU 
PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
1. O mandado de segurança não é meio adequado para a análise da 
proporcionalidade e razoabilidade da penalidade administrativa imposta a 
servidores públicos, por não admitir dilação probatória. Precedentes do 
STJ e do STF.
2. Não obstante a natureza contributiva do benefício previdenciário, é 
constitucional a pena de cassação de aposentadoria. Precedentes do STJ 
e STF.
3. Recurso em mandado de segurança não provido. Por consequência, 
revogo a liminar anteriormente deferida pelo Relator originário.
(RMS 50.717/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/05/2018, DJe 13/06/2018)
 

Ademais, esta Corte possui orientação segundo o qual, quando verificado 
que a conduta imputada ao investigado configura hipótese à qual a lei impõe a pena de 
demissão, a Administração Pública não pode aplicar sanção mais branda, porquanto se 
trata de ato vinculado

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROFESSOR UNIVERSITÁRIO DA UNIFESP. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ART. 117, IX 
E XVIII, DA LEI 8.112/1990. COMPETÊNCIA DO MINISTRO DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO PARA JULGAR SERVIDOR INTEGRANTE 
DO QUADRO DE PESSOAL DE UNIVERSIDADE FEDERAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1°, I E II DO DECRETO 3.669/2000. 
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PRECEDENTE DA 1ª SEÇÃO DO STJ. TERMO DE INDICIAÇÃO. 
ACUSAÇÕES GENÉRICAS. INOCORRÊNCIA. CLARA E PRECISA 
INDICAÇÃO DAS CONDUTAS IRREGULARES. RELATÓRIO 
CONCLUSIVO DE AUDITORIA DA CGU. TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 161 DA LEI 8.112/1990. 
INCLUSÃO DE FATOS NOVOS QUANDO DO JULGAMENTO E 
DESVIO DE FINALIDADE DO PARECER DA CONSULTORIA 
JURÍDICA. INOCORRÊNCIA. MERA ATRIBUIÇÃO DE NOVA 
QUALIFICAÇÃO JURÍDICA AOS MESMOS FATOS ANTERIORMENTE 
RELACIONADOS NO TERMO DE INDICIAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 168 DA LEI 8.112/1990. PRECEDENTES. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
PRECEDENTES. PROPORCIONALIDADE DA PENA DEMISSÓRIA. 
OCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS DO ART. 128 DA 
LEI 8.112/1990. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Pretende o impetrante, ex-Professor do Magistério Superior do Quadro 
de Pessoal da Universidade Federal de São Paulo, a concessão da 
segurança para anular a Portaria 539, de 27 de junho de 2014, do Exmo. 
Senhor Ministro de Estado da Educação, que lhe impôs pena de demissão 
do cargo público anteriormente ocupado, pelo enquadramento nas 
infrações disciplinares previstas nos arts. 117, IX e 132, XIII, da Lei 
8.112/1990, com base nas alegações de incompetência da autoridade 
coatora para processar e julgar PAD contra servidores de Universidades 
Federais, de ilegalidade do ato coator por afronta ao art. 168 da Lei 
8.112/1990, porquanto a autoridade coatora deixou de acolher o relatório 
da Comissão Processante sem motivação quanto à eventual contradição 
com as provas dos autos; da ilegalidade do ato coator por incluir novas 
acusações nas razões de decidir e que não foram objeto do indiciamento 
e do relatório final da Comissão Processante, sem observar o contraditório 
e a ampla defesa; da ilegalidade do ato coator por incorrer em 
cerceamento do direito de defesa frente ao indeferimento da produção de 
provas testemunhais e por não ter fundamentado, de forma suficiente, a 
decisão que rejeitou o pedido de reconsideração; da ilegalidade do ato 
coator por não observar as circunstâncias atenuantes e a 
proporcionalidade; da ilegalidade do ato coator por decidir sobre fatos 
distintos daqueles objeto da acusação, padecendo de vício de motivação; 
do desvio da finalidade do Parecer que embasou o ato coator, já que 
opinou pelo agravamento da pena, considerando que a pena sugerida 
pela Comissão Processante já se encontraria prescrita e que o Termo de 
Indiciação ostentaria acusações genéricas, não tendo tratado específica e 
isoladamente de cada um das viagens, furtando-se de fazer acusações 
específicas.
2. A Primeira Seção do STJ já reconheceu a competência do Ministro de 
Estado da Educação para instaurar procedimento disciplinar e aplicar 
sanções contra servidores integrantes do quadro de pessoal de 
Universidade Federal, por força do disposto nos Decretos 3.035/1999 e 
3.669/2000. Precedente: MS 15.165/DF, Rel. Min.
Humberto Martins, Primeira Seção do STJ, julgado em 8.2.2012, DJ 
5.3.2012.
3. Da leitura do Termo de Indiciação observa-se que houve a descrição 
precisa e clara das irregularidades imputadas ao impetrante, consiste no 
desvio de finalidade das viagens internacionais realizadas nos anos de 
2006, 2007 e 2008, na utilização indevida de Cartão de Pagamento do 
Governo Federal - CPGF nas viagens referidas no item anterior, na 
participação na gerência ou administração de sociedades privadas e o 
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exercício do comércio;
na transgressão ao regime de dedicação exclusiva e de outros fatos 
conexos aos descritos no Relatório de Auditoria n° 210011/2008-CGU, no 
processo administrativo n° 00190.027831/2008-02, no processo 
administrativo n° 23089.006785/2008-62 e no processo de tomada de 
contas especial n° 012.283/2008-2-TCU. Observância do disposto no art. 
161 da Lei 8.112/1990.
4. Das conclusões contidas no Relatório Final do PAD e do Parecer da 
Consultoria Jurídica, verifica-se não ter ocorrido a inclusão de fatos novos, 
mas sim de nova capitulação jurídica às condutas irregulares atribuídas ao 
ora impetrante no que tange ao uso irregular de Cartão Corporativo do 
Governo Federal, com base no acervo probatório já apurado e constante 
dos autos, sendo que a Comissão Processante entendeu que tal conduta 
se enquadraria na hipótese no art. 116, III, da Lei 8.112/1990, enquanto 
que a Consultoria Jurídica entendeu que seria caso de enquadrar no art. 
117, IX, da Lei 8.112/1990, o que é plenamente possível, sem implicar em 
ofensa ao art. 168 da Lei 8.112/1990 e aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, nem incorrendo em desvio de finalidade.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o indiciado se 
defende dos fatos imputados e não da sua capitulação jurídica, de forma 
que a posterior modificação do enquadramento legal da conduta não tem 
o condão de ensejar a nulidade do processo administrativo disciplinar. 
Precedentes.
6. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o indeferimento pela Comissão de PAD, devidamente 
fundamentado, de requerimento de produção de prova testemunhal não 
enseja cerceamento do direito de defesa. Precedentes.
7. A jurisprudência do STJ admite o exame da proporcionalidade e da 
razoabilidade da penalidade imposta ao servidor, porquanto se encontra 
relacionada com a própria legalidade do ato administrativo. Precedentes: 
RMS 24.129, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma do STJ, 
julgado em 20/03/2012, Dje 27/4/2012; RMS 36.325/ES, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma do STJ, julgado em 22/10/2013, DJe 
05/12/2013; MS 14.253/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção do 
STJ, julgado em 25/05/2011, DJe 23/09/2011; MS 14.253/DF, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção do STJ, julgado em 25/05/2011, DJe 
23/09/2011.
8. In casu, do exame das provas pré-constituídas acostadas aos autos 
pelas partes, em especial do Termo de Indiciação, do Relatório Final do 
PAD e do Parecer n° 2.150/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, verifica-se 
que foi atribuída ao impetrante infração disciplinar consistente no uso 
indevido de Cartão Corporativo do Governo Federal no período de 2006 a 
2008, no desvio de finalidade das viagens internacionais realizadas pelo 
impetrante entre os anos de 2006 a 2008 e na transgressão ao regime de 
dedicação exclusiva.
9. Os elementos probatórios não deixam dúvidas da gravidade das 
condutas perpetradas pelo impetrante que utilizou-se de Cartão 
Corporativo do Governo Federal para pagamento de despesas pessoais, 
em total desrespeito à norma legal reguladora, conforme bem restou 
demonstrado no julgamento pela Corte de Contas da Tomada de Contas 
Especial n° 012.283/2008-2, onde consta o detalhamento acerca de cada 
um dos gastos irregulares com hotéis, restaurantes, lojas de eletrônicos, 
lojas de artigos esportivos, lojas de roupas, locação de veículos, duty free, 
entre outros, motivos estes que ensejaram o reconhecimento da 
irregularidade das constas prestadas pelo impetrante e a sua condenação 
ao pagamento de mais de R$ 116.000,00 (cem e dezesseis mil reais), 
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deduzido os valores já devolvidos (R$ 96.313,29), bem como a multa no 
valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais); se utilizou de verbas públicas da 
UNIFESP para custear diversas viagens internacionais destinadas a 
promoção de Congresso Mundial organizado por entidade privada, sem 
que houve prévia e expressa anuência daquela Instituição de Ensino, 
utilizando-se, desse modo, da sua condição de Reitor da UNIFESP para 
beneficiar terceiros, ainda mais quando, segundo concluiu a Comissão 
Processante, nos moldes do Termo de Parceria, tais despesas correriam 
por conta dos organizadores do evento, bem como por, a despeito de 
laborar sob o regime de dedicação exclusiva, nos moldes do Decreto 
94.664/1987, participava do quadro societário de empresas privadas, 
sendo remunerado pelo organizadores de alguns eventos dos quais 
participou como palestrante, além de atender pacientes em seu 
consultório e de forma particular, recebendo remuneração por estes 
serviços, tudo sem que constasse com autorização da UNIFESP ou do 
seu Conselho Superior em tal sentido.
10. Assim, a pena demissória atendeu aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, não havendo que se falar em violação do art. 128 
da Lei 8.112/1990, porquanto há adequação entre o instrumento 
(processo administrativo disciplinar) e o fim (aplicação da pena), e a 
medida é exigível e necessária, diante da gravidade da conduta 
perpetrada pelo impetrante, o qual utilizou-se indevidamente e verbas 
públicas em benefício próprio e de terceiros, o que evidencia a prática da 
infração disciplinar capitulada no art. 117, IX e XVIII, da Lei 8.112/1990, e 
o acerto da pena aplicada, ainda mais quando inexiste outro meio legal 
para se chegar ao mesmo resultado e tampouco a medida é excessiva ou 
se traduz em resultado indesejado pelo sistema jurídico, ainda mais 
considerando que o agir do servidor ensejou a quebra do princípio da 
confiança e atentou contra os princípios administrativos da moralidade e 
da impessoalidade, que deve regular a relação entre a Administração 
Pública e os seus servidores.
11. Segurança denegada.
(MS 21.231/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 24/04/2017, destaque 
meu).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
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contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 25.618 / DF
Número Registro: 2019/0364486-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52006101478201837 52286100268201822

Sessão Virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDNA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO DOS SANTOS - MS015482
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDNA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO DOS SANTOS - MS015482
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de novembro de 2022
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